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PROCESSO LICITATÓRIO POR CARTA CONVITE Nº 001/2018 

PARECER Nº 052/2018 

ASSUNTO: PARECER – PROCESO LICITATÓRIO POR CARTA CONVITE – COMRA 

DE PEIXE – SEMANA SANTA 

 

Senhor Pregoeiro 

RELATÓRIO 

Pugna o senhor secretário municipal de 

Meio Ambiente, Agricultura, Pesca e Turismo, através do memorando 

nº057/2018-SEMMAP, pela possibilidade de compra de 15 (quinze) 

toneladas de pescado resfriado para ser vendido com preço 

subsidiado no período da semana santa, a população com menor 

poder aquisitivo e para a população das zonas urbana e rural 

deste município. 

 

Justificou seu pedido elencando que este é 

o meio mais viável e fácil para que a população mais carente 

possa ter acesso ao pescado nesta semana em que a comunidade 

católica comemora a ―Semana Santa‖. 

 

Assevera que a compra do peixe por parte 

deste município e sua venda a preço modico visa aquela parte da 

população com vulnerabilidade econômica em adquirir o pescado, 

além do fato do peixe escolhido ser de fácil aquisição. 

 

Juntou ao pedido projeto subscrito pelo 

secretario, onde esta demonstrado de forma inequívoca que a 

aquisição e venda em nada interferem no meio ambiente, além de 

comprovar que as espécies a serem adquiridas (Mapará, Peixe 

Galinha e Pescada) não estão na época do defeso e portanto podem 

ser comercializadas. 

 

É o relatório. 

 

DO DIREITO 

Senhor Secretário, o parecer jurídico é 

uma orientação jurídico fundamentada e não a vinculação ou 

decisão do problema. Todavia, por dever de ofício o procurador 

deverá analisar a todos os requisitos explícitos e implícitos do 

procedimento administrativo ora posto à baila para análise.  
 

Antes de adentrar no mérito do presente 

edital licitatório, vale fazer alguns esclarecimentos a respeito 

do processo licitatório na modalidade convite. 
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Inicialmente é importante afirmar que a 

Constituição da República de 1988, em seu no art. 37, XXI, tornou 

o processo licitatório conditio sine qua non para contratos — que 

tenham como parte o Poder Público — relativos a obras, serviços, 

compras e alienações, ressalvados os casos especificados na 

legislação. 

 

Toda licitação deve ser pautar em 

princípios e regras previstos no texto constitucional. Diante 

disso salienta Márcio Pestana (PESTANA, Marcio. Direito 

administrativo brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. 

PESTANA, Marcio. Direito administrativo brasileiro. 2. ed. Rio de 

Janeiro: Elsevier, 2010.). 

 

“permitem que o intérprete e o aplicador 

do Direito no caso concreto, mais das 

vezes, possam, a partir da sua 

luminosidade, solucionar questões que, sob 

a ótica dogmática, poderiam apresentar 

aparente perplexidade” 

 

O art. 22 da Lei 8666/93 descreve as 

principais modalidades de licitação originalmente existentes, 

dando a cada uma delas particularidades bem definidas. 

 

O presente parecer buscar traçar pontos 

legais a respeito da modalidade convite nº 001/2018. 

 

A própria Lei n. 8.666/93, estabelece que 

convite “é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 

pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e 

convidados em número mínimo de três pela unidade administrativa 

[...]” , Art. 22, §3º, da Lei n. 8.666/93. 

 

Art.22. São modalidades de licitação:  

III-convite;  

§3
o 
Convite é a modalidade de licitação 

entre interessados do ramo pertinente ao 

seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos 

e convidados em número mínimo de 3 

(três) pela unidade administrativa, a qual 

afixará, em local apropriado, cópia do 
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instrumento convocatório e o estenderá aos 

demais cadastrados na correspondente 

especialidade que manifestarem seu 

interesse com antecedência de até 24 

(vinte e quatro) horas da apresentação das 

propostas. 

 

Observa-se que a referida modalidade 

licitatória é utilizada para a realização de obras e serviços de 

engenharia cujo teto corresponda ao valor de R$150.000,00 e para 

compras e serviços até o limite de R$80.000,00, sendo que a mesmo 

se distingue das demais pela simplicidade dada às fases e à 

publicação dos atos que a compõem. 

 

O art. 22, §3º, da lei supra mencionada, 

exige como publicidade apenas a afixação de cópia do instrumento 

convocatório, em ―local apropriado‖, o que garante maior 

celeridade e economicidade para o procedimento licitatório. 

 

Veja-se que, as licitações realizadas na 

modalidade convite, presume-se a habilitação do licitante, 

podendo participar mesmo aqueles que, não sendo convidados, 

estiverem cadastrados na correspondente especialidade e 

manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 horas da 

apresentação das propostas. 

 

Em razão do acima exposto, destaca-se a 

possibilidade de se formalizar a contratação nos moldes previstos 

no art. 62 da Lei n. 8.666/93,5 que autoriza, nesse caso, a 

utilização de ―outros instrumentos hábeis‖ (nota de empenho, 

carta-contrato, autorização de fornecimento, etc.). 

 

Art. 62. O instrumento de contrato é 

obrigatório nos casos de concorrência e de 

tomada de preços, bem como nas dispensas e 

inexigibilidades cujos preços estejam 

compreendidos nos limites destas duas 

modalidades de licitação, e facultativo 

nos demais em que a Administração puder 

substituí-lo por outros instrumentos 

hábeis, tais como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra 

ou ordem de execução de serviço. 



    
Estado do Pará 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre 

Procuradoria Jurídica 

Praça Tiradentes, nº100, Cidade Baixa–CEP 68.220-000 Fone: (93)533-1147 Fax: 533-1127 M. Alegre-PA 

E-mail/:motealegrepara@yahoo.com.br 

 

4 

Claro está a intenção legislativa em se 

criar um procedimento licitatório mais simples capaz de buscar 

céleres para a administração, e consequentemente afastar o apego 

às formalidades, afastando assim gastos desnecessários. 

 

Perlustrando o termo de abertura de 

licitação, datado de 16/03/2018, já constante dos autos, existe 

recurso orçamentário que assegure o pagamento das obrigações a 

serem executadas no exercício, sendo certo constar a autorização 

expressa do Prefeito Municipal deste Município para o início dos 

trabalhos licitatórios.  

 

O edital, por sua vez, seguiu todas as 

cautelas recomendadas pela Lei Federal n.º 8.666/93, possuindo o 

número de ordem em série anual, a indicação do nome da repartição 

interessada, sendo certo, ainda, constar a expressa indicação da 

modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação.  

 

Também percebe-se que há o indicativo 

expresso da regência do certame, nos termos da Lei de Licitações, 

com o designativo do local, dia e hora para o recebimento dos 

envelopes documentação e proposta, bem como o horário para o 

início da abertura dos envelopes, entre outros requisitos, a 

saber:  

1- A definição precisa do objeto, 

apresentada de forma clara, explicativa e genérica, inexistindo 

particularidade exagerada que possa afetar a ampliação da disputa 

no presente certame;  

2- Local onde poderá ser obtido o edital;  

3- Percebe-se que também há no edital de 

regência as condições para a assinatura do contrato e a retirada 

dos instrumentos, a execução do contrato e a forma para a efetiva 

execução do objeto da licitação;  

4- Consta do mesmo as sanções para o caso 

de inadimplemento, devendo a Administração observar fielmente o 

que está literalmente disposto no edital, para o fim da aplicação 

de futuras penalidades;  

5- Local onde poderá ser examinado e 

recebido o edital;  

6- Condições de pagamento e critérios 

objetivos para o julgamento, bem assim os locais, horários e 

meios de comunicação a distância em que serão fornecidos os 

elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação em 

tela; 

7- Prazo e condições para o pagamento, sem 

quaisquer distinções;  
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8- É fato, ainda, constar do referenciado 

edital, os critérios de aceitabilidade do preço global, com o 

cumprimento dos demais requisitos exigidos por lei;  

9- Critérios de pagamento, instalações e 

mobilização para a execução do objeto;  

10- Condições para o pagamento, com a 

observância dos requisitos da lei;  

11- Demais especificações e peculiaridades 

da licitação.  

 

De outra maneira, percebe-se nos autos a 

existência, também, de todos os anexos que devem seguir, 

obrigatoriamente, junto ao edital da modalidade convite, dentre 

eles:  

1 - Planilha de quantidades;  

2 - Cronograma físico-financeiro geral;  

3 - Memorial descritivo  

4 – Minuta de contrato. 

 

CONCLUSÃO 

Desta forma, tenho que o processo 

licitatório encontra-se respaldado na Lei n.º 8.666/93, não tendo 

nenhum óbice que possa ensejar a sua nulidade, pugnando pelo 

deferimento do pleito, devendo a Comissão Permanente de Licitação 

observar, ainda, a disponibilidade do edital aos interessados com 

a antecedência mínima determinada por lei, razão pela qual opino 

pelo prosseguimento do certame.  

É o parecer.  

 

S.M.J., 

É o parecer! 

 

Monte Alegre (PA), 16 de Março de 2018 

 

Afonso Otavio Lins Brasil 

Procurador Jurídico Dec. 227/2017 

OAB/PA nº 10628 
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